
Paulo Octávio
sugere pena
maior para
grilagem urbana
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Aelton propõe e
comissão aprova

homenagem a
Santos Dumont

Página 6
Página 6

Guerrilha tenta atrair
índios, diz arcebispo

Nova LDO proíbe retenção de
verbas para saúde e educação

NEGOCIAÇÃO Mercadante conversa com parlamentares e elogia esforço na votação do projeto da LDO
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O sistema de tratamento
comunitário dos
portadores de distúrbios
mentais foi defendido
ontem por especialistas
que participaram de
audiência pública
promovida pela Comissão
de Assuntos Sociais.
Senadores condenaram
os manicômios e pediram
mais recursos para a
saúde mental.

Especialistas
defendem
novo modelo
de tratamento

Página 7

DOENTES MENTAIS
Congresso Nacional
altera projeto do
Executivo e preserva
recursos de setores
previstos nas emendas

ORDEM DO DIA

O governo não poderá
reter, no ano que vem, re-
cursos do Orçamento para
saúde, educação, assistên-
cia social, ciência e tecno-
logia e custeio das Forças
Armadas. A imposição está
prevista na Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO)
para 2004. Aprovada on-
tem pelo Congresso, a nova
LDO vai orientar a elabora-
ção do primeiro Orçamen-
to no atual governo.

Página 3

Senado termina
semestre com a

pauta em dia
O Senado aprovou ontem diver-

sos projetos, como o que concede
pensão especial ao filho de Lyda
Monteiro da Silva, vítima de aten-
tado a bomba por motivações po-
líticas na década de 80. Ao final das
votações, o presidente do Senado,
José Sarney, anunciou que a Casa
encerra os trabalhos deste semes-
tre com a pauta em dia, podendo
dedicar-se, agora, às matérias da
convocação extraordinária.

Páginas 4 e 5

Projeto que celebra, em
2004, o Ano Nacional
Cândido Portinari foi
aprovado ontem pelo
Plenário do Senado. O
centenário de nascimento
do pintor está sendo
comemorado este ano.

Próximo ano
será dedicado
a Cândido
Portinari

Página 4

HOMENAGEM

SEM OBSTRUÇÃO Sarney diz que Senado votou todas as matérias que estavam retidas pelas MPs
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Após a ordem do dia de terça-feira, a CPI do Banestado realiza sua
segunda reunião para discutir a agenda dos trabalhos durante o
período da convocação extraordinária do Congresso. A comissão
de inquérito do Congresso, criada para apurar as responsabilida-
des sobre evasão de divisas do Brasil por meio das contas CC-5,
elegeu, na última quarta-feira, o senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) como presidente da comissão.

CPI do Banestado se reúne na terça

A comissão parlamentar de inquérito instalada
para investigar a exploração sexual infantil no país
tem reunião marcada para a próxima quarta-feira,
às 11h, para ouvir os médicos Maria Lúcia Leal,

Pesquisadores falam sobre exploração sexual de menores
Wanderlino Nogueira, Estela Escandula e Rosário de
Maia Ferreira, coordenadores da pesquisa sobre
tráfico de mulheres e exploração sexual de crianças
e adolescentes no Brasil.

A TV Senado exibe hoje, às
13h, entrevista com os peritos
da Polícia Federal Marcos
Camargo e Rogério Mesquita

TV exibe entrevista com peritos no combate às drogas
sobre a identificação de drogas; às
19h30, o senador Amir Lando
(PMDB-RO) conversa com o ator
cubano Sérgio Corrieri sobre as

relações Brasil e Cuba; às 20h30,
Israel Bayma, diretor de Enge-
nharia da Eletronorte, fala sobre
a Rede Floresta de Inclusão.

Os senadores aprovaram requerimen-
tos para realização de homenagens.
No dia 20 de agosto haverá sessão de
homenagem à Maçonaria pelo
transcurso do Dia do Maçom. No dia
22 de agosto, em sessão solene

Plenário homenageará Maçonaria, Dinarte Mariz e Allende
especial, será lembrado o centenário
de nascimento do senador Dinarte
Mariz (foto) .  E, no dia 11 de setembro,
a sessão do Senado irá homenagear a
memória do ex-presidente do Chile
Salvador Allende.

O projeto Visite o Senado é realizado
inclusive aos sábados, domingos e
feriados, oferecendo à população a
assistência de guias especializados.
Na visita, que dura em torno de 40
minutos, é possível conhecer toda a

Visite o Senado também no fim de semana

As sessões de hoje, com início às 9h, e de
segunda-feira, às 14h30, são dedicadas a
comunicados da Mesa e a pronunciamentos de
parlamentares. Na terça-feira, tem início a
convocação extraordinária do Congresso
Nacional. A pauta dos trabalhos deve ser
definida na segunda-feira.

Sessão não terá votações
Carga Explosiva é o filme que vai ser exibido
hoje, às 12h, pelo projeto Cultura ao Meio-Dia,
no Auditório Petrônio Portella, com entrada
franca. No elenco da produção norte-america-
na de ação, estão os atores Jason Stathaham, Qi
Shu, Matt Schulze e Ric Young. A direção é de
Cory Yuen.

Cultura ao Meio-Dia

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp
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Casa, inclusive o Plenário.  As saídas
dos grupos de visitantes, no Salão
Negro, ocorrem nos seguintes horários:
dias úteis – 9h30, 10h30, 11h30, 14h30,
15h30, 16h30; sábados, domingos e
feriados – 10h, 11h, 12h, 13h e 14h.

A questão da extinção dos
terrenos de marinha e seus
acrescidos, proposta pela
emenda à Constituição do en-
tão senador Paulo Hartung, foi
analisada ontem pelo senador
Heráclito Fortes (PFL-PI), que
assinalou a relevância da ma-
téria e lamentou seu reexame
pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), a pe-
dido do líder do governo, Aloi-
zio Mercadante.

– A atitude demonstra inten-
ção de procrastinar decisão so-
bre tema regulamentado há
quase dois séculos e que, des-
de então, vem clamando por
um tratamento que reflita as
mudanças dos tempos.

Segundo Heráclito, a questão
interessa aos proprietários de
imóveis em terreno de marinha,
que pagam taxas anuais à
União, mas não têm direito a
uma escritura, e aos municípi-
os, que têm despesas sem direi-
to a parte da arrecadação.

Os senadores Almeida Lima
(PDT-SE) e Alberto Silva
(PMDB-PI) endossaram as pre-
ocupações de Heráclito.

CARÊNCIA Segundo Renan,
relatório da ONU traça “futuro
sombrio para a Humanidade”

Renan alerta
para risco da
falta de água

A democratização e o uso ra-
cional da água em todo o país
não podem ficar de fora da
agenda do Congresso Nacional,
ainda na atual legislatura. A
afirmação foi feita ontem pelo
senador Renan Calheiros
(PMDB-AL), citando estudos
da Organização das Nações
Unidas (ONU) e do World
Wildlife Fund ( WWF), que
alertam para a possibilidade de
um “futuro sombrio para a Hu-
manidade” caso não se encon-
trem soluções para a escassez
e a falta de água.

– O relatório da ONU enume-
ra que 18 das 20 maiores cida-
des do mundo, todas em países
pobres, já convivem com uma
demanda maior do que a ofer-
ta de água. Entre as cidades ci-
tadas estão Rio de Janeiro e São
Paulo – assinalou.

O senador Renan Calheiros
lembrou que apenas 1% da
água de todo o planeta está dis-
ponível para o homem e aos
outros seres vivos, sob a forma
de lagos e rios. Desse percen-
tual, frisou, 12% estão no Bra-
sil, sendo que 88% dessas águas
estão disponíveis na região
amazônica. O Nordeste, com
mais de 40 milhões de habitan-
tes, conta com apenas 4% das
águas disponíveis no Brasil,
acrescentou.

– Os ecologistas prevêem um
quadro de caos social, para
daqui a alguns anos, caso me-
didas urgentes não sejam
adotadas no sentido de con-
servarmos os recursos hídricos
no planeta: rios virarão esgo-
tos e lagos se tornarão fossas.
Seres humanos beberão água
contaminada, o mar será to-
mado pela poluição, peixes
morrerão envenenados por
metais pesados e a vida silves-
tre será destruída – concluiu o
senador.

SOLUÇÃO Heráclito cobra
desfecho urgente para questão
dos terrenos de marinha

Heráclito critica
retorno de

emenda à CCJ
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Congresso faz acordo e aprova LDO para 2004
Mudanças foram
acertadas entre o
relator, o governo
e os líderes
partidários

O Congresso Nacional
aprovou ontem à tarde o
projeto da Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO)
para 2004, que vai orien-
tar a elaboração do pri-
meiro orçamento a ser
feito pelo governo Lula –
o atual foi elaborado pela
equipe do presidente
Fernando Henrique Car-
doso. Os deputados e se-
nadores fizeram dezenas
de mudanças no projeto,
entre elas uma que proí-
be o governo de contin-
genciar no ano que vem
verbas destinadas às áre-
as de saúde, educação,
assistência social, ciência
e tecnologia e custeio das
Forças Armadas.

Essa proibição foi ne-
gociada exaustivamente

entre o relator da LDO,
deputado Paulo Bernar-
do (PT-PR), o governo e
líderes dos partidos de
oposição. Para que o pro-
jeto fosse votado ontem,
o governo aceitou, nas úl-
timas horas, incluir entre
as proibições de contin-
genciamento a área de ci-
ência e tecnologia.

O Congresso também
incluiu na LDO a exigên-
cia de que 30% da arreca-
dação da Contribuição de
Intervenção no Domínio
Econômico (Cide) cobra-

da sobre os combustíveis
sejam destinados ao setor
de transportes. Com isso,
o setor terá em 2004 no
mínimo R$ 3 bilhões.

Outra mudança vai tor-
nar mais transparente o
cumprimento da lei orça-
mentária. Trata-se da di-
vulgação, pela Internet,
de como está a execução
do orçamento, incluindo
projetos menores.

O PFL e o PSDB tenta-
ram colocar na LDO uma
previsão de que o salário
mínimo teria aumentos

NEGOCIAÇÃO Governo aceitou várias mudanças no texto
para que o projeto da LDO fosse votado ontem

reais de 25% a cada ano,
por quatro anos – com
isso, seu valor duplicaria,
como prometeu o presi-
dente Lula. Mas o gover-
no recusou a iniciativa e
derrubou, na votação,
emenda com essa finali-
dade. O relator ponderou
que o governo mantém
sua intenção, mas quer
dar os aumentos quando
a economia tiver condi-
ções de absorvê-los.

O Congresso não me-
xeu nos principais indi-
cadores econômicos do
projeto da LDO. Assim,
fica mantida a previsão
de que a economia terá
crescimento de 3,5% no
próximo ano. A taxa no-
minal de juros (incluindo
inflação) ficará na média
de 14,88% – contra a atu-
al taxa de 26%. O gover-
no ainda prevê, conforme
o texto, que o dólar esta-
rá sendo negociado no fi-
nal de dezembro de 2004
a R$ 3,56 – valor 22% aci-
ma da atual cotação.

Execução do
Orçamento deve
ser transparente

A senadora Serys Slhes-
sarenko (PT-MT) reivin-
dicou mais transparência
na execução do Orça-
mento da União. Para ela,
não é possível aceitar que
o governo contingencie
verbas sociais ou destina-
das a ciência e tecnologia.

Serys observou que as
universidades públicas
estão sucateadas, com-
prometendo o projeto de
desenvolvimento que de-
veriam liderar. Ela enten-
de que recursos públicos
não devem ser destina-
dos às universidades pri-
vadas, que agem segundo
interesses específicos.

Projeto mostra
compromisso

com a ética
O líder do governo no

Congresso, Amir Lando
(PMDB-RO), apontou co-
mo principais inovações
do projeto de Lei de Di-
retrizes Orçamentárias a
transparência, o compro-
misso com a ética e a pos-
sibilidade de a sociedade
fiscalizar a execução or-
çamentária pela Internet.
“Quem age corretamente
não tem medo de fiscali-
zação”, comentou.

Lando também desta-
cou a proibição de con-
tingenciar verbas desti-
nadas a algumas áreas,
como educação e ações
do programa Fome Zero.

Governo não
previu aumento
real do mínimo

O líder do PFL no Sena-
do, José Agripino (RN),
defendeu a inclusão, na
Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, de emenda do
deputado Júlio César
(PFL-PI) que previa dota-
ção para aumento real do
salário mínimo. Agripino
assinalou que o presiden-
te Lula se comprometeu
a dobrar o valor do míni-
mo em quatro anos.

– Isso significa aumen-
to de 25% a cada ano – fri-
sou, lembrando que no
texto original não está
previsto “um único cen-
tavo” com esse objetivo.

A emenda foi rejeitada.

Lula deveria
iniciar este ano
melhoria salarial

O senador Antonio Car-
los Magalhães (PFL-BA)
afirmou que a fixação do
salário mínimo em R$
240 “macula” o Congres-
so. Ele disse considerar a
quantia “ridícula”.

– Se não é possível dar
US$ 100, que se dê pelo
menos R$ 260 – sugeriu.

Ao comentar o com-
promisso do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva
de duplicar o salário mí-
nimo até o final de seu
governo, o senador sus-
tentou que é preciso “co-
meçar a fazê-lo este ano,
senão não vai fazer em
ano nenhum”.

Parlamentares
demonstram

espírito público
O líder do governo no

Senado, Aloizio Merca-
dante (PT-SP), elogiou a
agilidade da Mesa do
Congresso na votação da
Lei de Diretrizes Orça-
mentárias, bem como o
trabalho “dinâmico e mi-
nucioso” do relator, de-
putado Paulo Bernardo
(PT-PR).

Segundo Mercadante,
os congressistas mostra-
ram espírito público e ca-
pacidade de negociação
ao aprovar um projeto
que servirá como instru-
mento para ajudar a re-
tomada do crescimento e
a geração de empregos.

Ampliação do
serviço militar
ajudaria jovem

O senador Luiz Otávio
(PMDB-PA) apoiou idéia
veiculada pela coluna da
jornalista Tereza Cruvi-
nel, no jornal O Globo, de
ampliação do serviço mi-
litar como forma de dimi-
nuir os índices de desem-
prego e violência entre os
jovens.

O senador destacou a
importância dessa idéia
durante a sessão do Con-
gresso que votou a Lei de
Diretrizes Orçamentári-
as. Segundo Luiz Otávio,
essa ampliação poderia
assegurar formação pro-
fissional a jovens que não
têm acesso a ela.
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O Senado encaminhará voto
de solidariedade para a causa
da comutação da pena da nige-
riana Amina Lawal, condenada
à morte por apedrejamento
pelo Tribunal Islâmico de Fun-
tua, na Nigéria, em virtude de
ter dado à luz uma criança fora
do casamento. Autor do reque-
rimento sugerindo a manifes-
tação da Casa, o senador Ro-
berto Saturnino (PT-RJ) disse
que o Brasil, por seus poderes
constituídos, não pode ficar in-
diferente a essa violação dos
direitos humanos.

Também foi aprovado o en-
vio de voto de louvor pela cano-
nização de madre Maria de
Mattias, fundadora da Congre-
gação das Irmãs Adoradoras do
Sangue de Cristo. Segundo o
autor do requerimento, sena-
dor Arthur Virgílio (PSDB-AM),
madre Maria de Mattias foi res-
ponsável por várias obras edu-
cacionais e beneficentes no
Amazonas. A religiosa foi cano-
nizada recentemente. O voto
de louvor será enviado à ordem
fundada pela madre e à Confe-
rência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB).

De acordo com outro reque-
rimento aprovado, de Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN), o Se-
nado designará comissão para
o 13º Congresso Mundial de
Criminologia, entre 10 e 15 de
agosto, no Rio de Janeiro.

Condenada à
morte recebe
solidariedade

MANIFESTAÇÃO Para Saturnino,
Brasil não pode ficar indiferente
à violação de direitos humanos

Senado declara 2004 o
Ano Cândido Portinari

Filho de Lyda Monteiro terá pensão
O Senado aprovou ontem

projeto de lei que concede pen-
são especial a Luiz Felippe
Monteiro Dias, filho de Lyda
Monteiro da Silva, vítima de
atentado a bomba promovido
por motivações políticas ocor-
rido no dia 27 de agosto de
1980, na sede da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), no
Rio de Janeiro. A pensão é men-
sal, vitalícia e tem o valor de R$
500, não podendo ser transmi-

tida a herdeiros.
Em seu parecer, o relator da

matéria na Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), Teotonio
Vilela Filho (PSDB-AL), salien-
ta que o projeto trata de maté-
ria essencialmente política e
traduz a responsabilidade sim-
bólica do poder público “por
atos políticos de grande reper-
cussão ocorridos em passado
recente”, provendo um padrão
mínimo de subsistência a pes-

Iniciativa visa
comemorar o
centenário de
nascimento do
artista plástico

O Senado aprovou ontem
projeto de lei da Câmara que
institui o ano de 2004 como o
Ano Nacional Cândido Porti-
nari, em comemoração ao cen-
tenário de nascimento do artis-
ta plástico. De acordo com a
proposta, o Ministério da Cul-
tura fica responsável pela coor-
denação das atividades come-

morativas, e a Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos
(ECT) fica autorizada a emitir

soa vitimada por ato de violên-
cia criminosa “cuja significa-
ção, em termos de desafio às
instituições nacionais, nunca
foi posta em dúvida”.

Eduardo Suplicy (PT-SP) res-
saltou que Lyda Monteiro foi
vítima de “ato que não honra a
história do Brasil”.  Ideli Salvatti
(PT-SC) disse que essa pensão
é “uma reparação mínima” pelo
que considerou “uma mancha
na história” brasileira.

HOMENAGEM  Em quase 5 mil
trabalhos, Cândido Portinari
retratou tipos brasileiros

Aeroporto
de Parnaíba
muda nome
O Aeroporto de Parnaíba
passará a ser denominado
“Aeroporto de Parnaíba –
Prefeito Dr. João Silva Filho”,
conforme proposta aprovada
ontem pelo Senado. O homena-
geado, já falecido, era médico
de profissão e foi prefeito por
três vezes do município
piauiense de Parnaíba. A
homenagem, proposta pelo ex-
deputado João Henrique, teve
como relator na Comissão de
Educação o senador Mão Santa
(PMDB-PI), para quem João
Silva Filho é “um dos homens
mais dignos do Brasil”.
Alberto Silva (PMDB-PI), irmão
de João Silva, disse estar
sensibilizado com a homena-
gem e lembrou que o
ex-prefeito foi um médico
preocupado com os pobres.
Heráclito Fortes (PFL-PI),  Aloizio
Mercadante  (PT-SP), e o
presidente do Senado, José
Sarney, uniram-se à
homenagem.

O Plenário realizou ontem

sessões de discussão de três

propostas de emenda à

Constituição (PECs). Para serem

aprovadas, as PECs precisam de

cinco sessões de discussão,

antes da votação em primeiro

turno, e de três, para o
segundo turno.
Foi encerrado o primeiro turno

de discussão da proposta que

inclui a razoabilidade (modera-

ção) entre os princípios que

devem nortear os atos na

administração pública. A

proposta, do senador Mozarildo

Cavalcanti (PPS-RR), terá o

primeiro turno de votação em

data a ser marcada.
Outras duas propostas tiveram

mais uma rodada de discussão:

a que garante a conclusão de

obras públicas com recursos

previstos no Orçamento e a

que trata das regras para a

concessão de funcionamento

de emissoras de televisão e

rádios comunitárias.
A pauta previa o exame de

proposta que obriga a votação,

separadamente nas duas Casas

do Congresso, dos vetos a

projetos aprovados pela

Câmara e pelo Senado. No

entanto, a PEC somente será

discutida em 4 de setembro,

devido à aprovação de requeri-

mento de Tião Viana (PT-AC).

Emendas à
Constituição
em debate

Mais uma ponte unirá Brasil ao Uruguai

Foi aprovado ontem pelo Se-
nado projeto de decreto
legislativo celebrando acor-

do entre o Brasil e o Uruguai para
a construção de uma segunda
ponte sobre o Rio Jaguarão, nas
proximidades das cidades de Rio
Branco, no Uruguai, e Jaguarão, no
Brasil. O acordo prevê ainda a re-
cuperação da atual Ponte Interna-

cional Mauá, ligando as duas cida-
des, para adequá-la melhor ao trá-
fego internacional de passageiros e
de carga.

O relator do projeto, senador
Pedro Simon (PMDB-RS), manifes-
tou-se satisfeito com a recuperação
da Ponte Internacional Mauá – de
reconhecido valor histórico e
arquitetônico – e com a construção

de uma segunda ponte ligando o
Brasil ao Uruguai que terá impacto
econômico positivo para o Rio Gran-
de do Sul e para todo o Brasil.

Simon observou que o reforço da
ligação rodoviária entre Brasil e Uru-
guai servirá para incrementar o flu-
xo comercial e integrar os dois paí-
ses, fortalecendo o Mercosul, obje-
tivo prioritário de ambos os países.

INTEGRAÇÃO Simon prevê
impacto positivo para o Rio
Grande do Sul e todo o Brasil

selo comemorativo.
A relatora do projeto, senado-

ra Iris de Araújo (PMDB-GO),
explicou em seu parecer que o
ano de 2004 foi escolhido por-
que 2003 – quando de fato se
comemora o centenário de
nascimento – já está em curso.
Em sua justificação, o autor da
proposta, deputado Gastão
Vieira (PMDB-MA), lembrou
que a obra de Portinari está
sendo catalogada e que são
quase 5 mil trabalhos retratan-
do camponeses paulistas, reti-
rantes nordestinos, vaqueiros,
operários, índios, músicos e
vários outros tipos brasileiros,
além de motivos religiosos.

Com emendas, foi aprovado
pelo Senado projeto de lei que
impõe multa aos importadores
que contratarem operações de
câmbio ou pagarem em reais e
não respeitarem os prazos e
demais condições estabeleci-
das pelo Banco Central. Pelo
projeto, que volta ao exame da
Câmara, será também multado
o importador que não pagar a
importação até 180 dias a par-
tir do primeiro dia do mês se-
guinte ao previsto para paga-
mento, de acordo com a Decla-
ração de Importação (DI) regis-

trada no Sistema Integrado de
Comércio Exterior (Siscomex).

O projeto impõe também
multa às importações com DI
registrada no Siscomex em data
anterior à publicação da lei e
com vencimento a partir do
181º dia da data de publicação.
A multa foi limitada a 10% do
valor equivalente em reais da
importação, sendo dispensa-
das de pagamento as multas
inferiores a R$ 1 mil.

Ficarão livres de multa as
mercadorias embarcadas no
exterior até 31 de março de

1997; os pagamentos referentes
a importações de petróleo e
derivados; pagamentos de im-
portações efetuados sob o regi-
me de drawback; pagamentos
de parcelas de uma mesma im-
portação cujos valores, soma-
dos, sejam inferiores a 10% do
valor da importação e inferio-
res a US$ 10 mil; produtos de
consumo alimentar básico im-
portados para compensar cri-
ses internas de abastecimento;
e importações cujo pagamen-
to seja de responsabilidade da
União, estados e municípios.

Multa para importação irregular
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Senado encerra semestre
com toda pauta cumprida

Anúncio foi feito por
Sarney: Plenário
votou inclusive as
matérias que haviam
sido retidas por MPs

Ao final da ordem do dia de
ontem, o presidente do Sena-
do, José Sarney, anunciou que
a Casa encerra o semestre com
todas as matérias que aguarda-
vam deliberação votadas.

– Com o exame das matérias
de hoje, retomaremos nossa
pauta normal, uma vez que o
Senado já votou todas as maté-
rias que foram retidas em face
de medida provisória – frisou.

O presidente Lula já anun-
ciou a convocação do Legis-
lativo para trabalhar durante o
recesso de julho. Na pauta de
votações desse período deve-
rão estar as propostas de refor-
ma tributária e da Previdência,
além da reforma do Judiciário.

CAE examina
José Sarney determinou que

a Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) proceda ao exa-
me de dois requerimentos
apresentados ao Plenário on-
tem pelos senadores Romeu
Tuma (PFL-SP) e Reginaldo
Duarte (PSDB-CE). Ambos pe-

dem a suspensão da tramitação
de projeto de resolução apre-
sentado pelo senador Osmar
Dias (PDT-PR) que fixa em 7%
a alíquota do Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços (ICMS) nas operações
interestaduais com farinha de
trigo. Os requerimentos pedem
que a matéria seja votada após
o recebimento, pelo Senado, da
proposta de reforma tributária.

Na justificação do projeto, o
autor argumenta que, com as
altas alíquotas de ICMS, a fari-
nha de trigo produzida no Bra-
sil é vendida por um preço su-
perior ao da farinha importada.
A proposta recebeu parecer fa-
vorável da CAE e da Comissão

de Constituição, Justiça e Cida-
dania. Em Plenário, Osmar ob-
servou ser a terceira vez que o
texto consta da ordem do dia,
tendo sido remetido duas vezes
a reexame na comissão.

A matéria provocou longa
discussão. Osmar Dias afirmou
que o adiamento segue a linha
de raciocínio pela qual se deve
“sufocar o setor produtivo com
impostos para que o Estado
continue arrecadando”. Pedro
Simon (PMDB-RS) disse que o
secretário da Fazenda de seu
estado opinou que a matéria
deve ser discutida juntamente
com a reforma tributária. Ro-
dolpho Tourinho (PFL-BA) ar-
gumentou que a discussão de-
ve ser acompanhada de debate
sobre uma política de desen-
volvimento regional.

Tião Viana (PT-AC) disse te-
mer que a proposta não asse-
gure ao consumidor uma redu-
ção no preço final dos deriva-
dos do trigo. Delcidio Amaral
(PT-MS) manifestou-se favorá-
vel ao adiamento.

O único a se expressar a fa-
vor da votação do projeto, além
de Osmar Dias, foi o senador
Almeida Lima (PDT-SE). Para
ele, o projeto beneficia não a-
penas o agricultor do Paraná,
mas todo o Brasil.

Pernambuco recebe crédito externo
e Transpetro pode aumentar dívida

O Senado autorizou o gover-
no do estado de Pernambuco a
fazer empréstimo externo jun-
to ao Banco Mundial no valor
de US$ 46 milhões, com garan-
tia do governo federal. O di-
nheiro vai ser usado no finan-
ciamento parcial do Programa
de Infra-Estrutura em Áreas de
Baixa Renda na Região Metro-
politana do Recife. O relator,
que deu parecer favorável, foi
o senador Garibaldi Alves Filho
(PMDB-RN).

O senador Marco Maciel
(PFL-PE) defendeu o emprésti-
mo e explicou que os benefici-
ados serão os pernambucanos
com menor nível de renda, com
execução tripartite: o governo
do estado e as prefeituras de
Olinda e Recife. Maciel disse
que serão urbanizadas 13 áre-
as da bacia do Rio Beberibe,
com obras de infra-estrutura
que irão melhorar a vida de 35
mil famílias de baixa renda.

Segundo Maciel, serão cons-
truídas casas populares e ofere-
cida educação ambiental para
uso e ocupação do solo, além
de microcrédito.

Endividamento
O Senado aprovou projeto de

resolução que autoriza a Pe-
trobras Transporte S. A. (Trans-
petro) a aumentar em R$

1.389.160.000 seu limite de en-
dividamento de forma tempo-
rária, em caráter excepcional e
por um prazo maior do que o
estabelecido por resolução an-
terior. O prazo anterior encer-
rou-se no dia 7 de junho.

A prorrogação do prazo e o
novo aumento do limite de
endividamento se devem ao
fato de que até agora o BNDES
não aprovou as operações que
serão realizadas com a verba a
ser captada, e o valor do câm-
bio mudou. O relator, Roberto
Saturnino (PT-RJ), explicou que
o projeto de resolução não sig-
nifica dívida nova, mas uma
transferência de passivo da
Petrobras para a Transpetro.

– É importante também res-
saltar que a Petrobras, o BNDES,
a Eletrobrás, as estatais brasi-
leiras, enfim, retomam o papel
de molas propulsoras do de-
senvolvimento econômico –
afirmou Saturnino.

SEM ATRASO Conforme Sarney,
as matérias que aguardavam
deliberação foram votadas

FAVORÁVEL  Garibaldi Alves
apoiou, em seu relatório, o
pedido de Pernambuco

PENA SEVERA Paulo Octávio (C) anunciou que apresentará projeto
para aumentar punição para os loteadores irregulares de terra

Os senadores do Distrito Fe-
deral comprometeram-se on-
tem a encontrar alternativas
para assegurar a regularização
fundiária do Distrito Federal e
aumentar a punição para o cri-
me de parcelamento ilegal do
solo. O senador Paulo Octávio
(PFL-DF) informou que em dez
dias apresentará projeto de lei
tornando mais severas as penas
para quem realizar loteamen-
tos irregulares.

Na audiência pública pro-
posta por Paulo Octávio, o pro-
motor de Justiça Alexandre Sa-
les apontou como um dos gra-
ves empecilhos para coibir a
grilagem de terras no DF a pena
prevista nesses casos. Enquan-
to o emissor de cheque sem
fundo está sujeito à pena de
dois a seis anos de reclusão, o
crime de parcelamento de ter-
ras é punido com um a cinco

Penas maiores podem ajudar a
combater a grilagem de terras

anos de reclusão. “O parcela-
mento irregular é tratado como
um crime de menor importân-
cia”, comparou.

A bancada do DF deve estu-
dar, segundo o senador Eurípe-
des Camargo (PT-DF), a possi-
bilidade de sensibilizar o pre-
sidente da República para a
edição de medida provisória
que agilize a regularização fun-
diária do DF, resolvendo a situ-
ação de cerca de 500 mil famí-
lias que moram em condomí-
nios irregulares. Outro cami-
nho seria um projeto de lei de
iniciativa do Senado.

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) se disse favorável
à proposta de Paulo Octávio de
encontrar uma solução legal
para a venda direta aos ocu-
pantes, a exemplo do que foi
feito para a alienação dos imó-
veis funcionais da União.

A Comissão  Parla-
mentar Conjunta
do Mercosul apro-
vou ontem acordo
estabelecendo que
Brasília será a sede
permanente da Or-
ganização dos Esta-
dos Ibero-America-
nos para a Educação
e a Cultura. A OEI é
um organismo in-
ternacional de cará-
ter governamental
para a cooperação entre os 23
países ibero-americanos no
campo da educação, da ciência,
da tecnologia e da cultura. A
sede central e a Secretaria Ge-
ral do órgão vinham funcio-
nando em Madri (Espanha).

Para informar de maneira
mais rápida o Congresso Naci-
onal sobre os problemas que
ocorrem na fronteira do país, a

Organização ibero-americana
terá nova sede em Brasília

Comissão do Mer-
cosul do Congres-
so decidiu tam-
bém buscar maior
entrosamento com
as comissões do
Mercosul em as-
sembléias legis-
lativas, conforme
proposta do sena-
dor Sérgio Zam-
biasi (PTB-RS). Ele
citou a decisão do
Uruguai de impe-

dir que os turistas uruguaios
façam compras no Brasil, me-
dida que fere o protocolo do
Mercosul de 1994.

O senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA), que participou
da 21ª Reunião Plenária da co-
missão conjunta, recomendou
aos integrantes do colegiado
mais participação nas reuniões
do conselho da entidade.

Sérgio Zambiasi
defende cooperação
com as assembléias

��
���

��
���
	
�

��

�

��
���

��
���
	
�

��

�

��
���

��
��

��

�

��
�

��
�
�
��
���

��
�



6 Brasília, sexta-feira, 27 de junho de 2003

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) afirmou ontem, em
audiência pública promovida
pela CRE, que “não existe o me-
nor perigo de internacionaliza-
ção da Amazônia”. Na sua opi-
nião, a idéia é “absolutamente
esdrúxula” e não encontra res-
paldo no Direito Internacional.

Para Jefferson, o futuro da
Amazônia “está nas mãos dos
brasileiros”. Por isso, solicitou a
criação de um projeto nacional
para a região, como forma de
garantir pleno desenvolvimen-
to local, com inclusão social.

Durante o debate, João Capi-
beribe (PSB-AP) reconheceu
que a “negligência histórica”
dos governantes brasileiros
com relação à Amazônia “pode
limitar a soberania do Brasil em
toda a região”. Ele também de-
fendeu uma política integrada
e sustentável para a Amazônia.
O mesmo pensamento exter-
nou o senador Marcelo Crivella

Risco de internacionalização
gera debate entre senadores

(PL-RJ), ao informar que o es-
tado do Amapá recebeu, no ano
passado, apenas R$ 6 milhões,
por meio das chamadas trans-
ferências voluntárias. “Isso é
muito pouco”, advertiu.

Pedro Simon (PMDB-RS),
que junto com Arthur Virgílio
(PSDB-AM) foi autor do reque-
rimento que resultou na reali-
zação da audiência pública,
defendeu a criação do Ministé-
rio da Amazônia, destinado a
preservar a região e encontrar
saídas concretas para que ela
encontre o caminho do cresci-
mento sustentável.

Arthur Virgílio pregou o que
chamou de “jogo duro contra a
biopirataria”. Já Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM) pediu a im-
plementação de políticas racio-
nais para a região. O senador
Augusto Botelho (PDT-RR), por
sua vez, defendeu agilização na
definição das terras indígenas
em Roraima.

Guerrilha colombiana atua
na Amazônia, diz arcebispo

Religioso aponta o
desenvolvimento
sustentável como a
melhor forma de
defesa da região

As Forças Armadas Revoluci-
onárias da Colômbia (Farc) já
entraram em território brasilei-
ro com o objetivo de convencer
jovens indígenas a participar
da guerrilha, denunciou ontem
o arcebispo de Manaus, dom
Luiz Soares Vieira, em depoi-
mento na Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacio-
nal (CRE).

Segundo o arcebispo, no dia
em que a guerrilha colombia-

na não tiver mais condições de
lutar em seu próprio país, acos-
sada por tropas do governo de
Bogotá com apoio de forças
norte-americanas, as Farc só
terão uma alternativa: entrar
em solo brasileiro.

Dom Luiz Vieira acredita que,
se sua previsão se concretizar,
os Estados Unidos não terão
outra saída senão mandar tro-
pas para combater a guerrilha
no Brasil. Ele advertiu que a
presença de militares norte-
americanos na região, a pretex-
to de lutar contra as Farc, pode-
rá ser a porta para a interna-
cionalização da área.

Para que a perda da Amazô-
nia não se concretize diante do
que classificou de cobiça inter-

nacional, o arcebispo pregou o
início de uma luta em defesa da
área, a começar pelo lança-
mento de uma campanha com
o seguinte slogan: “A Amazônia
é nossa, a serviço da Humani-
dade”. Ele afirmou que o Brasil
deve saber o que quer da Ama-
zônia, ou seja, deve ter um pro-
jeto para a região.

– O Brasil tem o dever de
mostrar ao mundo que está
preocupado com a Amazônia e
quer preservá-la com desen-
volvimento sustentável – disse
o arcebispo, ao pregar o forta-
lecimento da região, que pode-
ria ter início pelo povoamento
do interior e pela presença do
Estado em todos os setores,
principalmente no social.

CAUSAS HISTÓRICAS Para os membros da CRE, as dificuldades da
Amazônia são resultado da falta de políticas concretas e integradas

Comissão de Educação inclui Santos
Dumont no Livro dos Heróis da Pátria

AUDIÊNCIA PÚBLICA CE também aprovou requerimento para
realização de debate sobre proposta de reforma no ensino médio

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem, em cará-
ter terminativo, projeto de lei
de autoria do senador Aelton
Freitas (PL-MG) que inscreve o
nome do pai da aviação, Al-
berto Santos Dumont, no Livro
dos Heróis da Pátria, perma-
nentemente depositado no
Panteão da Liberdade e da De-
mocracia, na Praça dos Três
Poderes, em Brasília. A propos-
ta, que recebeu parecer favorá-
vel do senador João Capiberibe
(PSB-AP), deverá seguir direta-
mente para a Câmara dos De-
putados se não houver recurso
para que seja votada pelo Ple-
nário do Senado.

A aprovação da matéria sus-
citou homenagens de diversos

senadores, não só pela “feliz
iniciativa do autor”, mas tam-
bém pelo reconhecimento da
importância das invenções de
Santos Dumont. Manifesta-
ram-se nesse sentido os sena-
dores José Jorge (PFL-PE), Edu-
ardo Azeredo (PSDB-MG) e Al-
meida Lima (PDT-SE). Aelton
agradeceu a homenagem e des-
tacou a importância de Santos
Dumont para a Humanidade.

Ensino médio
A CE aprovou ainda requeri-

mento da senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO) determinando rea-
lização de audiência pública
para que seja ouvido o secretá-
rio de Educação Média e Tec-
nológica do Ministério da Edu-
cação, Antonio Ibañez Ruiz, so-

bre a proposta de reforma no
ensino médio. Foi aprovado
também, em caráter termina-
tivo, projeto de autoria do se-
nador Sibá Machado (PT-AC)
denominando Rodovia Wilson
Pinheiro a BR-317. O relator,
senador Duciomar Costa (PTB-
PA), forneceu parecer favorável
e destacou que Wilson Pinhei-
ro foi um importante líder de
trabalhadores rurais do Acre,
assassinado em 1980.

Foram rejeitados pela CE
dois projetos do ex-senador
Carlos Bezerra. Um deles, com
parecer contrário do senador
Juvêncio da Fonseca (PMDB-
MS), indicava o tuiuiú como
ave símbolo do Brasil. O outro,
com parecer contrário da sena-

RISCO Guerrilheiros tentam cooptar índios, alerta dom Luiz Vieira (E), falando aos senadores da CRE

dora Ideli Salvatti (PT-SC), mo-
dificaria as normas de elabora-
ção de editais dos processos de
seleção para cursos de ensino
superior.

Foram retirados de pauta a
pedido do relator, José Jorge,
dois projetos que tratam da Po-
lítica Nacional de Livros. As

matérias deverão ser examina-
das na próxima reunião da co-
missão, no segundo semestre.
Ao final da reunião, Osmar Dias
(PDT-PR) agradeceu a presen-
ça dos senadores às reuniões da
CE e disse esperar que no pró-
ximo semestre seja possível
manter a mesma assiduidade.
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Lúcia Vânia diz
que FHC acertou

na área social

Ao aprovar requerimento dos
senadores Tião Viana (PT-AC) e
José Agripino (PFL-RN), a Co-
missão de Assuntos Sociais
(CAS) decidiu ontem realizar
duas audiências públicas, em
data a ser marcada, para deba-
ter a influência da propaganda
de alimentos no aumento da
obesidade no país e instruir o
projeto de lei que restringe a
publicidade de comida.

No requerimento, os senado-
res lembram que a obesidade
pode causar hipertensão arte-
rial, diabetes, dislipidemia, al-
terações ósseas e musculares e
câncer. Os autores reclamam
da falta de regulamentação so-
bre propaganda, argumentan-
do que 10% das crianças brasi-
leiras são consideradas obesas
e, ainda assim, o público infan-
til é o alvo preferencial das pro-
pagandas, por ser mais recepti-
vo que o adulto.

Deverão comparecer repre-
sentantes da Associação Brasi-
leira para o Estudo da Obesida-
de, Organização Pan-America-
na da Saúde, Ministério da Saú-
de, Sociedade Brasileira de
Endocrinologia, Sociedade
Brasileira de Clínica Médica,
Fundação Interamericana do
Coração, Associação Brasileira
das Indústrias de Alimentação,
Associação Brasileira de Anun-
ciantes, Associação Brasileira
de Agências de Propaganda,
Conselho Nacional de Auto-Re-
gulamentação Publicitária e
das associações de jornais, re-
vistas e emissoras de rádio e TV.

Por outro requerimento
aprovado pela CAS, do senador
Delcidio Amaral (PT-MS), o
projeto que regulamenta as ati-
vidades dos profissionais de
ioga foi enviado à análise da
CCJ, para discussão da consti-
tucionalidade. A CAS também
já aprovou requerimento do
senador Pedro Simon (PMDB-
RS) para a realização de audi-
ência pública sobre o assunto.

CAS debaterá
propaganda
de alimentos

O conheci-
mento adquiri-
do na área soci-
al durante os
oito anos da
gestão do ex-
presidente Fer-
nando Henri-
que Cardoso
não pode ser
rejeitado pela
equipe do go-
verno Lula da
Silva, mas sim
aperfeiçoado,

disse a senadora Lúcia Vânia
(PSDB-GO).

– Políticas sociais continua-
mente reinventadas custam
caro ao Estado e não contribu-
em para reduzir desigualdades.
Ao contrário, provocam a frus-
tração e tiram a esperança dos
que mais precisam – afirmou a
senadora.

Lúcia Vânia entende que a
demora em adotar “a guinada
na política social” prometida
pelo Ministério da Assistência
e Promoção Social mostra que
as ações do governo passado
estavam no caminho certo.

Saída para doente mental
é tratamento comunitário

Durante audiência
pública na CAS,
especialistas afirmam
que novo modelo deve
ser implantado logo

Na audiência pública sobre o
tema “Saúde Mental: Desafios
no Governo, no Congresso e na
Sociedade”, realizada ontem
pela Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS), especialistas defen-
deram o sistema comunitário
de tratamento dos portadores
de distúrbios mentais, ressal-
tando a importância de imple-
mentação mais rápida do mo-
delo que prevê a inclusão do
paciente na sociedade, huma-

nizando o atendimento e elimi-
nando os preconceitos.

O professor Ileno Izídio da
Costa, secretário da Associação
Brasileira para o Avanço Con-
junto da Filosofia, Psicopato-
logia e Psicoterapia, pediu a rá-
pida regulamentação da Lei de
Saúde Mental (Lei 10.216), de-
batida com a sociedade e com
profissionais como psiquiatra,
psicólogo, assistente social e
terapeuta ocupacional.

A especialista em educação
especial Ângela Gomes defen-
deu a adoção de medidas pre-
ventivas contra o surgimento
de doenças, ou que impeçam
que elas se tornem crônicas, e
ainda a detecção precoce das
doenças, inclusive as de causas

orgânicas e as geradas pelo uso
de drogas e pelo alcoolismo.

O coordenador-adjunto de
Saúde Mental do Ministério da
Saúde, Alfredo Schechtman,
registrou que apenas 2,3% dos
recursos do Sistema Único de
Saúde (SUS) são usados na
área, enquanto a Organização
Mundial de Saúde (OMS) suge-
re um percentual de 5%.

Schechtman afirmou que  há
crescimento do quadro de dis-
túrbios psíquicos, especial-
mente aqueles ligados à violên-
cia urbana, ao desemprego e às
drogas. Ele disse que não é pos-
sível dar assistência à popula-
ção apenas com atendimento
especializado. Há necessidade
do suporte da comunidade.

Senadores defendem mais investimentos
Autor do requerimento de

realização da audiência públi-
ca , o senador Flávio Arns (PT-
PR) afirmou que o momento
atual é vital para que a Lei da
Saúde Mental seja bem im-
plementada e regulamentada.
Para ele, são necessários mais
investimentos para que esta-
dos e municípios possam aten-
der maior número de pessoas.

Vice-presidente da CAS, o se-
nador Papaléo Paes (PMDB-
AP) ponderou que o objetivo da
reintegração do doente mental
é dificultado pelas más condi-
ções socioeconômicas da famí-
lia. Por isso, ele acredita que o
desafio de dar amparo à saúde
mental é um esforço de todo o
governo e não apenas do Mi-
nistério da Saúde. “A saúde
mental é fundamental para que
tenhamos um povo saudável e
bem assistido”, frisou.

O senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG) defendeu a capaci-

tação dos profissionais do Pro-
grama de Saúde da Família
para lidar com pessoas com
distúrbios mentais. Uma alter-
nativa, disse, seria ter um espe-
cialista em um percentual de-
finido de equipes que possam
dar assistência às demais.

As dificuldades enfrentadas
pelo psiquiatra para desempe-
nhar a profissão foram aborda-
das pelo senador Mão Santa
(PMDB-PI). O diagnóstico, dis-
se, não dispõe de mecanismos
precisos como em outras espe-
cialidades e, além disso, são
poucos os recursos humanos
para essa área no Brasil. Ele
defendeu o programa que pre-
vê a concessão de um salário
mínimo à família que cuidar,
em sua residência, de parente
com distúrbios mentais.

A senadora Iris de Araújo
(PMDB-GO) se mostrou  preo-
cupada com a falta de recursos
para expansão do modelo que

prevê a implantação de centros
de assistência psicossocial
(CAPs). Mas o coordenador-
adjunto de Saúde Mental do
Ministério da Saúde, Alfredo
Schechtman, afirmou que, com
os recursos previstos, é possí-
vel assegurar a expansão.

A senadora se disse sensibi-
lizada pelo depoimento da
usuária do sistema de saúde
mental Gismair Ana de Castro.
“Ela trouxe a força das palavras
de uma usuária que sentiu na
pele o problema da doença e do
tratamento”, afirmou.

Para a presidente da CAS, Lú-
cia Vânia (PSDB-GO), a audiên-
cia procurou destacar a melhor
maneira de se fazer cumprir a
lei, com a sensibilidade que o
tema exige. Ela disse que a le-
gislação acertou ao dar priori-
dade aos direitos do paciente,
fortalecer os recursos ambula-
toriais e comunitários e acabar
gradativamente com os asilos.

AUDIÊNCIA Ângela Gomes (E) e os senadores Papaléo Paes, Lúcia Vânia e Flávio Arns debatem na CAS

RISCO Médico, Tião Viana diz no
requerimento que a obesidade
ameaça as crianças brasileiras

Lúcia Vânia:
governo estava no
caminho certo

Valmir Amaral
critica excesso

de multas
A chamada

“indústria das
multas de
trânsito” foi
criticada pelo
senador Val-
mir Amaral
(PMDB-DF).
Ele conside-
rou as multas
cobradas dos
m o t o r i s t a s
como um im-
posto direto, e
disse que eles

estariam sendo “extorquidos”
pela fiscalização eletrônica de
velocidade. Na opinião do par-
lamentar, as autoridades preci-
sam estabelecer um sistema de
gerenciamento mais criterioso
sobre os chamados pardais.

Conforme o senador, as mul-
tas de trânsito viraram receita
líquida para os estados e mu-
nicípios e é por essa razão que
as autoridades locais não têm
interesse em informar a popu-
lação sobre as normas vigentes.
Assim, acrescentou, o número
de penalidades aumenta de
maneira injusta e as pessoas
são obrigadas a pagá-las.

Valmir Amaral: falta
gerenciamento
mais criterioso
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Mudanças na
Ciência da

Informação
O professor Antônio Miran-

da, chefe do Departamento de
Ciência da Informação da Uni-
versidade de Brasília (UnB),
lançou ontem, na Biblioteca do
Senado Federal, o livro Ciência
da Informação – Teoria e Me-
todologia de uma Área em Ex-
pansão. Organizada pela pro-
fessora Elmira Simeão, a obra
traz artigos, conferências e en-
saios de Antônio Miranda sobre
as mudanças teóricas e meto-
dológicas da Ciência da Infor-
mação.

Na primeira parte do livro,
são analisados os problemas
culturais, políticos e econômi-
cos da informatização no Bra-
sil e os desafios mundiais dian-
te da sociedade da informação.
Na segunda seção, há uma sín-
tese sobre os temas abordados
em pesquisa atuais. E, na últi-
ma, os modelos e metodologias
da Ciência da Informação são
confrontados sob um novo
enfoque, o da metametodo-
logia. Na conclusão do livro, é
feita uma análise simples e pre-
cisa sobre o ciclo de interação
entre tecnologia e registro do
conhecimento.

Ciência da Informação – Teo-
ria e Metodologia de uma Área
em Expansão foi editado pela
Thesaurus Editora. A obra, de
214 páginas, está sendo vendi-
da a R$ 25.

CPI do Banestado deverá
ter código de conduta

CUIDADO Antero, presidente da CPI,
afirma que não se pode “atingir a
honra de pessoas honestas”

Segundo Antero Paes
de Barros, objetivo é
evitar o vazamento de
informações sigilosas
em poder da comissão

A comissão parlamentar de
inquérito (CPI) do Congresso
Nacional que investiga a re-
messa ilegal de recursos para o
exterior deverá ter um código
de conduta para evitar o vaza-
mento de informações sigilo-
sas. A proposta é do presidente
da CPI, senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT), que tem a
intenção de resguardar docu-
mentos protegidos pelo segre-
do de justiça.

– Nós requisitaremos todos
os documentos que se encon-

guimento das investiga-
ções. A primeira preocupa-
ção da CPI é não atingir a
honra de pessoas honestas,
que tenham atuado de for-
ma legal. A segunda é não
permitir a impunidade.
Outra preocupação é pro-
por uma legislação mais
eficiente para evitar fraude
no envio de dinheiro.

As regras foram definidas
ontem em reunião entre
Antero, o vice-presidente
da comissão, deputado Ro-
drigo Maia (PFL-RJ), e o re-
lator, deputado José Men-
tor (PT-SP). A comissão tem
120 dias para apresentar
suas conclusões sobre a re-

messa ilegal de cerca de US$ 30
bilhões para o exterior por
meio de contas CC-5.

tram em poder de autoridades
brasileiras para que possamos
delimitar o espaço para o se-

CPI mostrará a verdade, diz Bornhausen
O senador Jorge Bornhausen

(PFL-SC) disse ontem confiar
que a comissão parlamentar de
inquérito (CPI) do Congresso
encarregada de investigar re-
messas ilegais de divisas para
o exterior por meio de contas
CC-5, principalmente da agên-
cia do Banestado em Nova York,
impedirá que seu nome seja
envolvido no caso.

– Apresentei documentos
que rechaçam todas as calúni-
as e estou confiante de que a
CPI irá impedir a continuidade
de qualquer tentativa de envol-
vimento do meu nome – afir-
mou Jorge Bornhausen à Agên-
cia Senado.

O senador informou que, pa-
ra defender sua honra, ingres-
sou no dia 18 deste mês, no Tri-
bunal Regional Federal da 1ª
Região, com pedido de explica-
ções ao procurador Luiz Fran-
cisco de Souza. Para Bornhau-
sen, o procurador deu declara-

ções de forma “irresponsável,
cometendo criminosos abusos
de poder e fazendo acusações
falsas”.

– Espero que a CPI impeça
novas agressões à minha hon-
ra, que os responsáveis pelos
crimes contra mim cometidos

sejam devidamente identifica-
dos e apontados à Justiça para
a devida punição, conforme a
lei – afirmou.

Documentos
As certidões, ofícios e demais

documentos – em um total de
oito textos – entregues à comis-
são parlamentar de inquérito,
observou o senador, apontam
a inexistência de registro em
seu nome de remessa ou rece-
bimento de valores por meio
das contas CC-5, destinadas a
empresas com sede no exteri-
or e a brasileiros residentes em
outros países.

Entre os documentos apre-
sentados por Bornhausen à CPI
constam ofícios do Banco do
Brasil e do Banco Central, ex-
pedientes do Banco Araucária
e do Banestado, certidão da Di-
retoria de Assuntos Internaci-
onais do Banco Central e certi-
dão da Procuradoria Geral da
República.

HONRA Jorge Bornhausen
informou que pediu explicações
ao procurador que o acusou

Sarney recebe cineasta Andrucha Waddington
O presidente do Senado, José Sarney,

recebeu a visita, na manhã de ontem, do
cineasta Andrucha Waddington, diretor
do filme Eu, Tu, Eles. Andrucha apresentou
ao senador projeto de seu futuro longa-
metragem, A Casa de Areia. A produção,
que será rodada no Maranhão, especial-
mente na região dos Lençóis Maranhen-

ses, começará a ser gravada em um ano e
ficará pronta, de acordo com Andrucha,
daqui a dois anos.

Conforme a sinopse entregue ao pre-
sidente do Senado, o filme contará com a
atuação das atrizes Fernanda Monte-
negro e Fernanda Torres. O diretor tam-
bém pediu que o senador defenda a idéia

do filme junto ao governo do Maranhão,
inclusive para que a equipe receba apoio
logístico no estado.

Andrucha elogiou a sensibilidade do
presidente José Sarney com a área cultu-
ral e informou que o longa já conta com
boa parte do investimento necessário
para sua realização.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Romeu Tuma e Mão Santa

Iris pede ação
contra tortura e
morte de preso
A senadora Iris de Araújo

(PMDB-GO) cobrou do gover-
nador de Goiás, Marconi Peril-
lo, a responsabilidade pela
morte de Sebastião Divino Al-
ves da Rocha, preso sob suspei-
ta de roubo e torturado até a
morte por se negar a confessar
um crime que não havia come-
tido. Ela informou que, oito
meses após a morte, a Correge-
doria da Polícia Civil do estado
concluiu que a prisão foi ilegal
e confirmou a prática de tortu-
ra na delegacia.

– E o pior: Sebastião foi reti-
rado da cela por um policial
que estava acompanhado por
um funcionário da prefeitura
de São Simão. O que fazia ali
esse funcionário? E onde esta-
va o delegado? – indagou.

Mesmo que Sebastião Divino
fosse culpado, destacou, como
estava sob a guarda do Estado,
ele teria que ter sua vida pre-
servada. Por entender que “o
estado de Goiás merece uma
política de segurança à altura
de sua população”, Iris defen-
deu maior fiscalização da ativi-
dade policial e mais rigor na
contratação desses servidores.

– Um homem que pratica a
covardia de torturar um preso
algemado certamente já terá
cometido outros crimes. Se, na
sua contratação, for ouvido por
um psicólogo, certamente
mostrará que não é apto para a
função – afirmou.

PESQUISA Livro com artigos de
Antônio Miranda foi lançado
ontem na Biblioteca do Senado

ABUSO DE AUTORIDADE Iris
disse que Sebastião Divino foi
torturado na delegacia
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